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Gabinete da Desa. Maria Das Graças Morais Guedes

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 2002309-15.2013.815.0000
Origem : 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Município de João Pessoa 
Advogado : Leonardo Teles de Oliveira 
Agravado : Anglo American Cultural Center Ltda

AGRAVO  INTERNO. INSURGÊNCIA  CONTRA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA DO  RELATOR.  AÇÃO  DE 
EXECUÇÃO  FISCAL.  REDIRECIONAMENTO  DA 
EXECUÇÃO  CONTRA  SÓCIO-GERENTE  NÃO 
CONSTANTE  DA  CDA.    AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS 
PREVISTAS  NO  ART.  135,  III,  DO  CTN.  MATÉRIA 
PACIFICADA  PELO  STJ  EM  SEDE  DE  RECURSO 
REPETITIVO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
DESPROVIMENTO. 

De  acordo  com  a  jurisprudência  da  Corte  Superior  de 
Justiça,  o  redirecionamento  da  execução  fiscal  para  o 
sócio-gerente  da  empresa  é  cabível  apenas  quando 
demonstrado  que  este  agiu  com  excesso  de  poderes, 
infração  à  lei  ou ao  estatuto,  ou no  caso  de  dissolução 
irregular  da  empresa,  não  se  incluindo  o  simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso.  

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno,  fls.  139/142,  ajuizado  pelo 
Município de João Pessoa, desafiando decisão monocrática desta relatoria, fls. 
119/123  que,  nos  autos  da  Ação  de  Execução  Fiscal,  negou  seguimento  ao 
recurso, com base no art. 557 do CPC, sob o fundamento da impossibilidade de 
redirecionar o processo executivo em desfavor de sócio-gerante cujo nome não 
consta na  Certidão de Dívida Ativa. 

Em  razões  recursais,  o  agravante  alega  que  a  decisão 
combatida  merece  reforma  nesta  Corte,  sustentando  que  encontrando-se  a 
empresa inativa, sem endereço, e sem qualquer indício de retomada de suas 
atividades para que possa saldar as dívidas existentes, o redirecionamento da 
execução  contra  sócio-gerante  é  o  único  meio  para  satisfação  dos  débitos 
exitentes. 

Diante disso, requer o provimento do presente agravo, a 
fim de reformar integralmente a decisão combatida. 

É o relatório. 

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

O  Município  de  João  Pessoa  lançou  mão  do  presente 
Agravo Interno com o objetivo de modificar a decisão combatida que, nos autos 
da  Ação  de  Execução  Fiscal  negou  seguimento  ao  Recurso  de  Agravo  de 
Instrumento, com esteio no art. 557 do CPC, ao fundamento de que não há na 
Certidão de Dívida Ativa o nome do agravado, a autorizar o redirecionamento 
da execução contra sua pessoa. 

Sem razão o recorrente. 

Para  corroborar  referida  ilação,  transcrevo  trechos  da 
decisão combatida:  

Nessa esteira, a invasão patrimonial do sócio, cujo nome não consta na 
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CDA,  depende  da  comprovação  por  parte  do  exequente  das 
circunstâncias delineadas no artigo 135 do CTN, conforme julgado do 
STJ que transcrevo: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
PARA O SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA DO NOME DO SÓCIO NA 
CDA.  ÔNUS  DA FAZENDA DE  COMPROVAR  OS  REQUISITOS 
LEGAIS QUE ENSEJAM O REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
1.  A desconsideração da personalidade jurídica,  com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da 
empresa, é medida de caráter excepcional sendo apenas admitida nas 
hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de 
dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei.
2.  No caso  dos autos,  a  certidão do Oficial  de Justiça  atesta  a  não 
localização  do  endereço  indicado  e  não  que  a  empresa  não  mais 
funciona  em  seu  domicílio  fiscal.  Essa  certidão  não  é  indício  de 
dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução 
para o sócio-gerente. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
329575/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 26/08/2013).

PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CDA.  REQUISITOS.  SÚMULA 
7/STJ.
REDIRECIONAMENTO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1.  É  pacífica  a  jurisprudência  deste  Tribunal  no  sentido  de  que  a 
aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem 
como da presença dos requisitos essenciais à sua validade,  conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.
2. Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  o  redirecionamento  da 
execução  fiscal  para  o  sócio-gerente  da  empresa  é  cabível  apenas 
quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração 
à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, 
não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.
Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento 
do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos.
3.  Assim,  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  com  a 
consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação 
de débitos da empresa, é medida de caráter excepcional sendo apenas 
admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN 
ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que 
infração  à  lei.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem,  quando 
apreciou a questão, reconheceu que houve o encerramento irregular 
da  empresa.  Incidência  da  Súmula  435/STJ.  Agravo  regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 516.220/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014)

De  fato,  o  nome  do  Sr.  Tertius  Feliciano  da  Silva  não 
consta na Certidão de Dívida Ativa, a qual faz menção apenas ao contribuinte 
Anglo American Cultural Center. 

Nesse  contexto,  não  havendo  comprovação  no  caderno 
processual de alguma das situações inerentes a excesso de poder, à infração de 
lei, contrato social ou estatuto, ônus que recaía sobre o agravante, no caso, a 
Fazenda Pública Municipal, inexiste a possibilidade de redirecionar a execução 
fiscal contra a pessoa física do sócio, já que seu nome não é parte integrante da 
Certidão de Dívida Ativa. 

Diante disso, a decisão fustigada deve ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos. 

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO, mantendo incólume a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças 
Morais  Guedes  (relatora),  o   Exmo  Sr.  Des.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, Exmo Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.  

Gabinete no TJ/PB, em 27 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
                        Relatora
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